
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.270 - AL (2015/0002019-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E 

ÁLCOOL DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PENHORA 
INSUFICIENTE. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
QUESTÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A POSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, AINDA QUE 
INSUFICIENTE A PENHORA. VALORIZAÇÃO DOS IMÓVEIS DADOS 
COMO GARANTIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem, quando do julgado do apelo das partes, deixou claro que a 
penhora efetivada na execução, relativamente à CDA nº 43.6.99.003642-87, foi 
insuficiente, o que afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ. Eventual valorização 
dos imóveis dados como garantia, alcançando patamar suficiente para fazer face ao 
débito executado não pode ser analisa por esta instância especial. Nesse ponto, sim, 
há a incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ, visto que o acórdão recorrido não 
analisou a valorização dos imóveis, e tal não poderá ser feito em sede de recurso 
especial por demandar revolvimento de questão fático-probatória.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a expedição de Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa está condicionada à existência de penhora suficiente ou à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 206 do 
CTN. No caso dos autos, o Tribunal de origem afirmou que a penhora efetivada foi 
de bem com valor inferior ao valor do débito o que impossibilita, em razão disso, a 
expedição da referida certidão.
3. A impossibilidade de expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa em 
razão da insuficiência da penhora efetivada não se confunde com a questão da 
admissibilidade dos embargos à execução, a qual não poderá ser negada ao 
embargante em face da insuficiente da penhora, haja vista a possibilidade da integral 
garantia do juízo mediante reforço da penhora, consoante entendimento já adotado 
por esta Corte em sede de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, 
REsp n. 1.127.815/SP, julgado pela Primeira Seção desta Corte.
4. Não havendo penhora suficiente em relação à CDA nº 43.6.99.003642-87, deve 
ser reformado o acórdão recorrido no sentido de impossibilitar a exclusão do nome 
da empresa do CADIN, eis que não estão preenchidos os requisitos do art. 7º da Lei 
nº 10.522/02, bem como impossibilitar a expedição de Certidão Positiva com Efeito 
de Negativa.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.270 - AL (2015/0002019-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E 

ÁLCOOL DE ALAGOAS 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E 

OUTRO(S)
  RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por COOPERATIVA REGIONAL DOS 

PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE ALAGOAS contra decisão de minha lavra que 

conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GARANTIA INSUFICIENTE. QUESTÃO FÁTICA DELINEADA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AFASTAMENTO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO NOME DA EMPRESA DO CADIN. 
ART. 7º DA LEI Nº 10.522. IMPOSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. ART. 
544, § 4º, II, C, DO CPC.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando avanço descabido no 

conjunto fático probatório dos autos, eis que o fato incontroverso existente nos autos seria 

justamente o de que o débito representado pela CDA nº 43.6.99.003642-87 está garantido de 

forma integral e seguro, tanto é assim que a Fazenda Nacional não teria peticionado na execução 

pedindo o reforço da penhora. Aduz que em recente precedente desta Segunda Turma, 

entendeu-se pela impossibilidade de analise a possível violação ao art. 7º da Lei nº 10.522/02 em 

razão da necessidade de reexame de prova.

Alega que a expressiva valorização imobiliária ocorrida na última década, que superou 

em larga escala os índices inflacionários, indica que o valor atual dos bens penhorados atinge a 

soma de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 

Por fim, alega que houve fundamento autônomo no acórdão recorrido que não foi 

atacado nas razões do recurso especial, qual seja, o de que a Fazenda Pública jamais pediu 
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reforça da penhora nos autos da execução do débito representado pela CDA nº 

43.6.99.003642-87. Nesse sentido, entende ser contraditório que a Fazenda aceite a penhora para 

fins de embargos à execução e, ao mesmo tempo, impugne a garantia para efeito de inscrição no 

CADIN.

Requer o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, para que seja dado 

provimento ao recurso especial ou, alternativamente, para que seja sanado o erro material 

apontado, para que conste o percentual de honorários equivalente a 1,14% do valor da causa 

atualizado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.270 - AL (2015/0002019-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PENHORA 
INSUFICIENTE. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
QUESTÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A POSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, AINDA QUE 
INSUFICIENTE A PENHORA. VALORIZAÇÃO DOS IMÓVEIS DADOS 
COMO GARANTIA. QUESTÃO NÃO ANALISADA NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem, quando do julgado do apelo das partes, deixou claro que a 
penhora efetivada na execução, relativamente à CDA nº 43.6.99.003642-87, foi 
insuficiente, o que afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ. Eventual valorização 
dos imóveis dados como garantia, alcançando patamar suficiente para fazer face ao 
débito executado não pode ser analisa por esta instância especial. Nesse ponto, sim, 
há a incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ, visto que o acórdão recorrido não 
analisou a valorização dos imóveis, e tal não poderá ser feito em sede de recurso 
especial por demandar revolvimento de questão fático-probatória.
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a expedição de Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa está condicionada à existência de penhora suficiente ou à 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 206 do 
CTN. No caso dos autos, o Tribunal de origem afirmou que a penhora efetivada foi 
de bem com valor inferior ao valor do débito o que impossibilita, em razão disso, a 
expedição da referida certidão.
3. A impossibilidade de expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa em 
razão da insuficiência da penhora efetivada não se confunde com a questão da 
admissibilidade dos embargos à execução, a qual não poderá ser negada ao 
embargante em face da insuficiente da penhora, haja vista a possibilidade da integral 
garantia do juízo mediante reforço da penhora, consoante entendimento já adotado 
por esta Corte em sede de recurso especial submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, 
REsp n. 1.127.815/SP, julgado pela Primeira Seção desta Corte.
4. Não havendo penhora suficiente em relação à CDA nº 43.6.99.003642-87, deve 
ser reformado o acórdão recorrido no sentido de impossibilitar a exclusão do nome 
da empresa do CADIN, eis que não estão preenchidos os requisitos do art. 7º da Lei 
nº 10.522/02, bem como impossibilitar a expedição de Certidão Positiva com Efeito 
de Negativa.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.
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É que o Tribunal de origem, quando do julgado do apelo das partes, deixou claro que a 

penhora efetivada na execução, relativamente à CDA nº 43.6.99.003642-87 foi insuficiente. 

Confira-se às fls. 532-534:

  "No que concerte ao 'quarto débito' referente à inscrição nº 
43.6.99.003642-87, a situação é diversa, haja vista que os bens penhoradas nos 
autos da execução fiscal correspondente, tombada com o nº 
0006808-04.2000.4.05.8000, não são suficientes para garantir o débito 
exequendo e, assim, possibilitar a expedição da certidão positiva com efeito de 
negativa, nos termos do art. 205 e 206 do CTN.
  Realmente, colho da certidão de folha 71, que o débito relativo à CDA nº 

43.6.99.003642-87 totalizava, em 07/11/2000, o montante de R$ 6.511.363,12 

(seis milhões, quinhentos e onze mil, trezentos e sessenta e três reais e 

doze centavos), ao passo que foram penhorados para garantia da execução 

bens avaliados, em 27/11/2006, por R$ 5.550.000,00 (cinco milhões e 

quinhentos e cinquenta mil reais).
  Nesse ponto, a mera suspensão da execução fiscal 
0006808.04.2000.4.05.8000, pelo ajuizamento dos respectivos embargos, de nº 

200.80.00.006523-5 (cf. fl 72), não tem o condão de garantir o direito à 

expedição da certidão de regularidade fiscal desejada.

  Calha ressaltar, ainda, que os laudos particulares de folhas 103/329 não 

podem se considerados para fins de avaliação dos bens, porquanto não há 

prova nos autos de que tenham sido submetidos ao juízo da execução fiscal, 
devendo, pois, ser considerado o valor da avaliação constante da certidão de folha 
71 acima mencionada. Portanto, verifico que em relação à dívida constante da 

CDA nº 43.6.99.003642-87, deve ser negado o pedido de expedição da 
CPD-EN. (grifei)

Portanto, é de se considerar fato incontroverso nos autos que houve débito não 

garantido de forma suficiente quanto à CDA nº 43.6.99.003642-87, o que afasta a aplicação da 

Súmula nº 7 do STJ. Eventual valorização dos imóveis dados como garantia, alcançando patamar 

suficiente para fazer face ao débito executado não pode ser analisa por esta instância especial, 

sobretudo quando o acórdão recorrido afirma expressamente que, à época, os valores não eram 

suficientes para garantir, em sua integralidade, o débito exequendo. Nesse ponto, sim, há a 

incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ, visto que o acórdão recorrido não analisou a 

valorização dos imóveis, e tal não poderá ser feito em sede de recurso especial por demandar 

revolvimento de questão fático-probatória.

Consoante a jurisprudência desta Corte, a expedição de Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa está condicionada à existência de penhora suficiente ou à suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 206 do CTN. No caso dos autos, o Tribunal de 
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origem afirmou que a penhora efetivada foi de bem com valor inferior ao valor do débito o que 

impossibilita, em razão disso, a expedição da referida certidão.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITO (CTN, ART. 206). 
PENHORA INSUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos de 
Declaração como Agravo Regimental. 

2. O STJ firmou a orientação de que a Certidão Positiva com efeitos de 

Negativa pode ser expedida quando no processo de execução tiver sido 

efetivada a penhora ou estiver suspensa a exigibilidade do crédito 

tributário, nos termos do art. 206 do CTN. 
3. De acordo com a instância de origem, o bem oferecido à penhora equivale ao 
valor de R$ 75.000,00, enquanto o valor total da dívida é de R$ 121.843,16. 
Dessa forma, constata-se que o débito não está integralmente garantido, o que 
inviabiliza a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa. 
4. Agravo Regimental não provido. (EDcl no Ag 1.389.047/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2011)  (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 
POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL (CTN, ART. 
206). PENHORA INSUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg nos EDcl no Ag 
1.077.186/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/04/2009)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL INSTAURADA. PENHORA 
INSUFICIENTE. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE DESÍDIA DO FISCO EM REQUERER 
REFORÇO. SÚMULA Nº 07/STJ. 

I - A interpretação que se extrai do art. 206 do CTN é a de que a penhora, 

para fins de garantia do crédito tributário, há de ser efetiva e suficiente. 

Portanto, para a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, não 

basta o oferecimento de bens à penhora, sendo necessária a penhora de 

bens suficientes para a garantia do débito exeqüendo. Precedentes: AgRg no 
REsp 798.215/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 10/04/2006; 
AGRMC nº 7.731/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 03/05/2004; AgRg no 
Ag 469.422/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 19/05/2003; REsp nº 408.677/RS, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 23/09/2002 e REsp nº 205.815/MG, Rel. Min. 
GARCIA VIEIRA, DJ de 28/06/1999. 
II - Acolher o argumento da agravante de ter havido desídia por parte do Fisco 
quando o acórdão recorrido afirma o contrário importaria em revolvimento do 
substrato fático-probatório, o que em sede de recurso especial é vedado pelo 
enunciado sumular nº 07/STJ. 
III - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.022.831/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2008)
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 Cumpre registrar que a impossibilidade de expedição de Certidão Positiva com Efeito 

de Negativa em razão da insuficiência da penhora efetivada não se confunde com a questão da 

admissibilidade dos embargos à execução, a qual não poderá ser negada ao embargante em face 

da insuficiente da penhora, haja vista a possibilidade da integral garantia do juízo mediante reforço 

da penhora, consoante entendimento já adotado por esta Corte em sede de recurso especial 

submetido ao rito do art. 543-C, do CPC, REsp n. 1.127.815/SP, julgado pela Primeira Seção 

desta Corte. Dai porque uma questão não influencia na outra, de modo que suposta ausência de 

impugnação, no recurso especial, do fundamento do acórdão regional, relativamente à 

possibilidade de reforço de penhora, não pode ser considerada suficiente para mantê-lo no que 

tange à expedição da certidão de regularidade fiscal. Inaplicável, portanto, o óbice da Súmula nº 

283 do STF.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. GARANTIA DO JUÍZO. REQUISITO PARA 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
1. "Efetivada a penhora por oficial de justiça e dela sendo intimado o devedor, 
atendido estará o requisito de garantia para a oposição de embargos à execução." 
(REsp 758.266/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ de 22/8/2005). 
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.127.815/SP, em 24/11/2010, 
Relator Ministro Luiz Fux, feito submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, 

reafirmou entendimento no sentido de que uma vez efetuada a penhora, ainda 

que insuficiente, encontra-se presente a condição de admissibilidade dos 

embargos à execução, haja vista a possibilidade posterior da integral 

garantia do juízo, mediante reforço da penhora. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.092.523/PR, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/02/2011) 

Dessa forma, não havendo penhora suficiente em relação à CDA nº 43.6.99.003642-87, 

deve ser reformado o acórdão recorrido no sentido de impossibilitar a exclusão do nome da 

empresa do CADIN, eis que não estão preenchidos os requisitos do art. 7º da Lei nº 10.522/02, 

bem como impossibilitar a expedição de Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0002019-5 AREsp 648.270 / AL

Números Origem:  00014365420124058000  00100047402012  100047402012  4369900035038

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE 

ALAGOAS
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S)

RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES DE AÇÚCAR E ÁLCOOL DE 
ALAGOAS

ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA E OUTRO(S)
RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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